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PROCURADORIA  
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 
 
PL 1077/25 
 
Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 
 
- Lei Federal nº 13.146, de 06 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 

 
- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais 
e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida; 
 
- Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às 
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, e sua integração social; 
 
- Lei Estadual nº 12.907, de 115 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa 
à pessoa com deficiência; 
 
-Lei Municipal nº 5.942, de 1962, que dispõe sobre embarque e desembarque de 
passageiros de empresas de transporte coletivo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 10.012, de 13 de dezembro de 1985, que dispõe sobre assentos 
reservados para uso por gestantes, mulheres portando bebês ou crianças de colo, 
idosos e deficientes físicos nos veículos de transporte coletivo de passageiros. 
 
- Lei Municipal  nº 11.250, de 1º de outubro de 1992, que dispõe sobre a isenção de 
tarifa no sistema de transporte coletivo do Município aos deficientes físicos e 
mentais, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 11.602, de 12 de julho de 1994, que autoriza o Executivo a adaptar 
ao menos um veículo às necessidades das pessoas com deficiência física em todas 
as linhas de ônibus da Cidade de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 12.492, de 10 de outubro de 1997, que assegura o ingresso de 
cães guia para deficientes visuais em locais de uso público ou privado; 
 
- Lei Municipal nº 14.073, de 18 de outubro de 2005, que dispõe sobre a criação do 
“Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações Voltadas às Pessoas 
com Deficiência Visual”; 
 
- Lei Municipal nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
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na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá 
outras providências; 
 
- Decreto Municipal nº 54.802, de 30 de janeiro de 2014, que integra ao Sistema de 
Transporte Coletivo de Passageiros do Município de São Paulo, o ‘Serviço Atende’, 
destinado a transportar pessoas com deficiência física, na forma que especifica; 
 
- Decreto Municipal nº 54.655, de 3 de dezembro de 2013, que institui o ‘Plano 
Municipal de Ações Articuladas para as Pessoas com Deficiência - Plano São Paulo 
Mais Inclusiva’; 
 
- Lei Municipal nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001 Dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, com diretriz de “acessibilidade, particularmente para as 
pessoas com deficiência, idosos e gestantes” no planejamento. 
 
- Lei Municipal nº 15.914, de 16 de dezembro de 2013, que assegura aos usuários 
do transporte coletivo municipal com deficiência e mobilidade reduzida, o direito de 
desembarque entre as paradas obrigatórias, e dá outras providências; 
 
Lei Municipal nº 16.490, de 15 de julho de 2016, que dispõe sobre o desembarque 
de mulheres e idosos — permite que mulheres e idosos que utilizam transporte 
coletivo urbano possam optar pelo local mais seguro e acessível para desembarque 
entre 22h e 5h da manhã. 
 
- Lei Municipal nº 10.012, de 13 de dezembro de 1985, que dispõe sobre assentos 
reservados para uso por gestantes, mulheres portando bebês ou crianças de colo, 
idosos e deficientes físicos, nos veículos de transporte coletivo de passageiros.  
 
- Decreto Municipal nº 63.015, de 11 de dezembro de 2023, que estabelece a 
Política Municipal para a Pessoa com Deficiência e regulamenta, no Município de 
São Paulo, a aplicação da Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência).  
 
- Decreto  Municipal nº 64.127, de 28 de março de 2025, que institui o Programa 
Mamãe Tarifa Zero no serviço de transporte coletivo público de passageiros na 
Cidade de São Paulo, bem como introduz alterações no Decreto nº 58.639, de 22 de 
fevereiro de 2019, que consolida e atualiza as normas sobre o Bilhete Único.  
 
PL 604/2025 Dispõe sobre a instalação ou adequação de linhas de transporte 
público coletivo municipal para atender, principalmente, a população com pouca 
mobilidade ativa, com deficiência, mães com crianças pequenas ou de colo, 
gestantes, idosos e pessoas gordas, no acesso aos equipamentos públicos de 
saúde no Município de São Paulo, e dá outras providências.  
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PL 389/2023 AUTORIZA O EMBARQUE E DESEMBARQUE DE PASSAGEIROS 
FORA DOS PONTOS DE PARADA OBRIGATÓRIOS, DAS 22H ÀS 5H NA CIDADE 
DE SÃO PAULO, O CHAMADO PONTO DE ÔNIBUS VIRTUAL, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
 
PL 641/2019 DISPÕE SOBRE A PERMISSÃO PARA EMBARQUE E 
DESEMBARQUE DE PASSAGEIROS COM DEFICIÊNCIA OU MOBILIDADE 
REDUZIDA FORA DOS PONTOS E DAS PARADAS OFICIAIS  
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho 
do Sr. Presidente. 
 
 

 
São Paulo, 09 de outubro de 2025. 

 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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